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Pergunta com pedido de resposta escrita E-001619/2014 

à Comissão 
Artigo 117.º do Regimento 

Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL) 

Assunto: Incineradores de resíduos urbanos nos Açores 

No passado mês de junho, a QUERCUS, Associação Nacional de Conservação da Natureza, enviou 
uma queixa à Comissão Europeia contra o Estado português, dando conhecimento do incumprimento 
da Diretiva relativa à Avaliação do Impacto Ambiental, no caso do projeto incinerador de resíduos 
urbanos da Associação de Municípios da Ilha de São Miguel nos Açores (AMISM), bem como do 
incumprimento da Diretiva relativa aos Resíduos (esta enviada no mês de julho). 

Apesar de as queixas apenas fazerem alusão ao projeto do incinerador em São Miguel, outro projeto 
de incinerador está também em marcha na Ilha Terceira (com uma primeira adjudicação já a ser 
feita). De referir que só a infraestrutura de incineração em São Miguel poderá atingir os 94 milhões de 
euros, tendo a AMISM estimado necessitar de 10 milhões de euros, sendo os restantes garantidos 
por fundos comunitários. 

As queixas enviadas pela QUERCUS - subscritas por nós - fazem alusão a duas violações 
particulares: 

a) Incumprimento das taxas de reciclagem - A Declaração de Impacto Ambiental emitida pelo 
Governo Regional obriga a AMISM a reciclar 50% dos materiais recicláveis e 50% dos resíduos 
orgânicos até 2020, mas o Estudo de Impacto Ambiental do incinerador refere que a AMISM 
apenas irá reciclar 30,7% dos materiais recicláveis e 13,4% dos resíduos orgânicos até 2020; 

b) Inversão da hierarquia para a gestão de resíduos (em que a reciclagem deve surgir a montante 
da valorização energética). Tal inversão só seria válida caso tivesse sido efetuado, e aprovado, 
um estudo de análise de ciclo de vida que a justifique, algo que não foi feito e que, como, tal 
constitui uma violação da Diretiva relativa aos Resíduos. 

Apesar dos vários alertas da QUERCUS, dos apelos do Bloco de Esquerda –Açores, apesar dos 
projetos alternativos apresentados, como a construção de centrais de tratamento mecânico e 
biológico, e de centrais de valorização orgânica (projetos significativamente mais económicos e mais 
amigos do ambiente), que aliás um parecer interno do Governo Regional dos Açores revela ser 
favorável, nada parece deter aqueles que querem levar estes projetos avante. 

Como tal, perguntamos à Comissão se: 

1. Está a par das queixas enviadas pela QUERCUS? Se sim, em que ponto se encontra o 
processo? 

2. Vai permitir que fundos comunitários financiem este projeto, que viola legislação nacional e 
diretivas europeias? Ou, confirmando os incumprimentos, pretende bloquear o financiamento dos 
projetos? 

3. Vai a Comissão, dentro das suas competências, atuar ou não junto do Governo português, de 
modo a apurar responsabilidades e garantir que todas as disposições legislativas são 
cumpridas? 

4. Tendo em conta as políticas que tendo vindo a promover em matéria de ambiente, e sabendo 
que existem alternativas viáveis, concorda/apoia a Comissão a construção destas incineradoras? 

 

 


